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Artigo 8.º 
Pagamentos no âmbito do Serviço Nacional de Saúde 

1 - As instituições e serviços integrados no Serviço Nacional de Saúde e o 
Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde podem contratar qualquer 
modalidade de cessão de créditos relativamente às suas dívidas, convencionando juros 
moratórios inferiores aos legais na ausência de pagamento nos prazos legais, por 
despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Administração Pública e da Saúde.  

2 - As cessões de créditos já efectuadas no âmbito dos sistemas de pagamentos em 
vigor para as instituições e serviços integrados no Serviço Nacional de Saúde devem 
respeitar o disposto no número anterior, sendo a informação centralizada no Instituto de 
Gestão Informática e Financeira da Saúde.  

3 - Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 30.º do Regime da Tesouraria do 
Estado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 191/99, de 5 de Junho, fica a Direcção-Geral do 
Tesouro autorizada a adiantar fundos por operações específicas do Tesouro ao Instituto 
de Gestão Informática e Financeira da Saúde, com a finalidade de assegurar o 
pagamento a fornecedores do Serviço Nacional de Saúde.  

4 - Fica o Governo autorizado, verificados que estejam os pressupostos constantes 
do n.º 3 do artigo 25.º e do n.º 3 do artigo 26.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de Agosto, 
republicada pela Lei n.º 48/2004, de 24 de Agosto, a proceder às alterações necessárias 
ao orçamento do Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde, por forma que 
este Instituto possa contrair um empréstimo, até ao montante de € 800000000, tendo em 
vista a regularização até ao final do ano orçamental das operações referidas no número 
anterior.  

5 - O Ministro da Saúde emitirá anualmente uma portaria estabelecendo um limite 
máximo de despesa com medicamentos a cargo do Serviço Nacional de Saúde (SNS), 
devendo as verbas que o ultrapassem ser devolvidas ao SNS pelo titular da respectiva 
autorização de introdução no mercado.  

6 - A portaria referida no número anterior disciplina as condições de efectivação 
dessa devolução.  

7 - Para efeitos do número anterior, o Ministro da Saúde terá em consideração o 
valor do crescimento homólogo da despesa face ao ano precedente, o crescimento 
previsto para o produto interno bruto, bem como quaisquer outros factores específicos 
que serão referenciados na fundamentação da decisão, nomeadamente a conjuntura 
orçamental.  

8 - Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, e em função da situação 
específica do crescimento da despesa com medicamentos, poderá o Governo introduzir 
medidas excepcionais de redução dos preços de comercialização de determinados 
medicamentos, mediante portaria conjunta dos Ministros de Estado, das Actividades 
Económicas e do Trabalho e da Saúde. 
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